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O conhecimento dos impactos causadas com o lançamento de  efluentes 
líquidos é essencial para assegurar a qualidade dos biomas aquáticos. Os 
efluentes são compostos por uma grande variedade e quantidade de 
substâncias tornando o controle ambiental puramente físico e químico 
insuficiente para verificação dos efeitos tóxicos para com o meio. Surgiu assim 
o estudo da  Ecotoxicidade, observando a interação do efluente também com o 
meio biológico. Os testes mais comuns realizados avaliam os impactos agudos 
(curto período de tempo) e crônico (período maior de exposição) sobre 
organismos como algas, invertebrados e vertebrados  com diluições do 
efluente. Este trabalho buscou analisar as normativas brasileiras e as 
internacionais que disciplinam sobre o tema ecotoxicidade e realizar 
comparações. No Brasil, a Resolução do CONAMA sob no 430/2011 
regulamenta em esfera federal as diretrizes a serem avaliadas nos efluentes e 
somente cinco Estados brasileiros possuem normatizações específicas sobre o 
tema, considerando neste contexto ainda o Estado do Rio Grande do Sul que 
recentemente revogou a sua normativa. Observa-se que os regulamentos 
estaduais possuem restrições diferentes para a mesma classe de rio e alguns 
Estados especificam as espécies a serem utilizadas e podendo gerar resultado 
que não são representativos no ecossistema de estudo. Fica evidente que 
todas as normativas brasileiras tomaram como base as normativas americanas 
ou europeias. Por fim, o desenvolvimento de estudos e o conhecimento sobre o 
tema deve ser frequente e, desta forma, as normativas brasileiras também 
deverão ser periodicamente avaliadas, de forma a não se tornarem obsoletas 
ou incoerentes a sua avaliação. 
 









Knowledge about the impacts caused due to the disposal of wastewater is 
essential to ensure the quality of aquatic biomes. Effluents are composed of a 
wide variety and quantity of substances that make purely physical and chemical 
environmental control insufficient for toxic effects in the environment to be 
checked. That is the reason why the study of Ecotoxicity emerged, observing 
the interaction of the effluent with the biological environment. The most 
commonly tests performed assess the acute (short-time) and chronic (longer 
exposure period) impacts on organisms such as algae, invertebrates and 
vertebrates with effluent dilutions. This piece of work aimed at analyzing the 
Brazilian and the international regulations that discipline on the Ecotoxicity 
theme and also make comparisons. In the federal sphere of Brazil, the 
resolution made by CONAMA under number 430/2011 regulates the guidelines 
to be evaluated in effluents, and only five Brazilian states have specific rules, 
although the state of Rio Grande do Sul has recently revoked its normative. It is 
observed that the regulations of the Brazilian states have different restrictions 
for the same river grade. Furthermore, some states specify the species to be 
used in the test, which can generate results in the study of ecosystem that are 
actually not representative. It is clear that all Brazilian regulations have been 
based on American or European regulations. Therefore the development of 
studies and the knowledge on this subject should be frequent and as such the 
Brazilian regulation should also be periodically evaluated so that it does not 
become obsolete or incoherent with their assessment. 
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1. INTRODUÇÃO  
 
A qualidade das águas é uma das vertentes da gestão ambiental 
essencial para assegurar o desenvolvimento e a sustentabilidade. O controle 
das características dos efluentes líquidos, baseado em análises químicas, tem 
sido realizado desde o ano de 1976 para verificação do atendimento dos limites 
estabelecidos na legislação brasileira. Entendia-se que os limites eram 
suficientes para garantir a preservação da vida aquática. 
Em virtude da complexidade da composição dos efluentes, o controle 
ambiental por avaliações físicas e químicas se torna insuficiente no ponto de 
vista da avaliação dos efeitos tóxicos dos contaminantes com o meio. Hoje 
entende-se que mesmo os efluentes que apresentam a composição dentro do 
padrão legal de lançamento, podem apresentar toxicidade e causar efeitos 
nocivos ao meio. 
Tornou-se necessário aprofundar os estudos relacionados a estes 
efeitos, surgindo, assim, a Ecotoxicologia. A avaliação ecotoxicológica é 
realizada por meio de testes (ou bioensaios) laboratoriais utilizados para 
estimar a toxicidade de substâncias, efluentes industriais e amostras 
ambientais (águas ou sedimentos).  A avalição do efeito tóxico é realizado por 
meio da exposição de organismos-teste a diferentes concentrações de amostra 
em determinadas condições experimentais. Deste modo, é possível obter como 
resultado a concentração da amostra que apresenta algum efeito tóxico sobre o 
organismo.   
O lançamento de efluentes industriais é regulamentado no Brasil na 
esfera federal pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) sob no 430/2011 (BRASIL, 2011), que complementa e altera a 
Resolução sob no 357/2005 (BRASIL,2005). A referida Resolução limita a 
concentração de parâmetros convencionais e alguns contaminantes não 
convencionais nos efluentes lançados, indicando que o efluente não poderá 
causar ou possuir potencial para ocasionar efeitos tóxicos aos organismos 
aquáticos no corpo receptor. 
A Resolução no 430/2011 inovou ao estabelecer, na esfera federal, 






vez que a prerrogativa era dos órgãos ambientais estaduais. Entretanto ainda 
somente cinco estados do Brasil possuem legislações específicas.  
Uma situação curiosa é o Estado do Rio Grande do Sul que possuía 
regulamentação específica até o final de 2016. A Resolução do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA) sob no 129/2006 definia critérios e 
padrões para emissão de toxicidade de efluentes líquidos lançados em águas 
superficiais no estado (RIO GRANDE DO SUL, 2006). Entretanto, muitas 
indústrias não conseguiram obter os resultados esperados, o que levou ao 
CONSEMA a prorrogar os prazos outrora estabelecidos por meio da Resolução 
sob no 251/2010. No final de 2016, a Resolução sob no 334/2016 revogou por 
completo a Resolução sob no 129/2006 deixando de haver uma 
regulamentação específica vigente. 
A análise de ecotoxicidade nos efluentes é uma ferramenta essencial 
para uma avaliação real dos impactos ambientais na indústria, uma vez que ela 
abrange os riscos físico-químicos e biológicos, ou seja, uma avaliação da 
integração ecológica. Desta forma, o entendimento claro dos critérios e 
padrões estabelecidos para lançamento de efluentes e as suas consequências 
é o primeiro passo. Este  trabalho busca, portanto, realizar um levantamento e 
avalição das legislações nacionais e internacionais que tratam do assunto 












Analisar as normativas brasileiras que disciplinam o tema ecotoxicidade de 




- Comparar as legislações nacionais de ecotoxicidade; 
- Avaliar os requisitos legais pertinentes ao tema; 
- Compreender as normas internacionais das avaliações ecotoxicologicas nos 
efluentes; 










3. MATERIAIS E METÓDOS 
 
 O estudo utilizou o método dedutivo, em especial, por meio da 
realização de pesquisas bibliográficas pertinentes ao tema e estudo sobre as 
legislações que versam sobre a avaliação da toxicidade de efluentes. Este 
trabalho foi desenvolvido a partir de uma análise comparativa em relação aos 
aspectos referentes à toxicidade de efluentes no que diz respeito aos critérios 
estabelecidos, no Brasil, pela União e por diferentes Estados brasileiros, bem 



















4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 Ecotoxicidade: Conceituação e principais metodologias 
 
A Ecotoxicidade é a junção entre a Ecologia e a Toxicidade. Desta 
forma, enquanto a Ecologia estuda a interação com o seres vivos, a toxicologia 
é a ciência que procura avaliar os efeitos causados pelas substâncias 
químicas, bioquímicas e os processos biológicos responsáveis por tais efeitos, 
levando em conta a sensibilidade de diferentes tipos de organismos à 
exposição de substâncias químicas e as suas relativas toxicidades 
(CHAPMAN, 2002).  A Figura 1 abaixo demostra como se forma a integração 
ecológica juntamente com os componentes químicos, físicos e biológicos 
(EPAa,1991). 
 
Figura 1: Elementos da Integração Ecológica na avaliação de toxicidade 
 
Fonte: Adaptado EPAa,1991 
 
A quantificação dos efeitos tóxicos nos efluentes é fundamental para 
garantir a proteção dos ecossistemas aquáticos frente as aspectos 
ecotoxicológicos dos contaminantes. Dentre as diversas metodologias de 
valoração dos efluentes mediante metodologias biológicas, o chamado “Teste 
da Toxicidade Total do Efluente” (Whole Effluent Toxicity test – WET), 
desenvolvido nos Estados Unidos é um dos mais utilizados tanto nos EUA 
quanto no Brasil e se basea na realização de ensaios de avaliações de 
impactos agudos e crônicos sobre organismos como algas, invertebrados e 






A toxicidade aguda avalia a capacidade do efluente causar efeito danoso 
(em geral morte ou imobilidade) aos organismos-teste após um curto período 
(normalmente inferior a 96 horas) de exposição à amostra. Já para a avaliação 
da toxicidade crônica os organismos-testes são expostos às amostras de 
efluente por um intervalo de tempo mais significativo em relação ao seu ciclo 
de vida (em geral, superior a 72 horas). Neste último caso são avaliado outros 
efeitos, além da morte, como mudanças na reprodução e no crescimento 
(FIERGS,2011). 
 O teste é realizado de modo que os organismos-teste são submetidos a 
diferentes diluições do efluente líquido por um determinado período de tempo 
(Figura 2). Após o período de exposição é registrada a porcentagem do efeito 
tóxico medido em cada uma das diluições e, em seguida, é calculado o 
resultado do ensaio ecotoxicológico, expresso em: CE50, CL50, ou CENO. 
Sendo que, CE50 é a concentração do efluente que causa efeito agudo 
(imobilidade) a 50% dos organismos aquáticos, em um determinado período de 
tempo, CL50, a concentração do efluente que causa efeito agudo (letalidade) a 
50% dos organismos aquáticos, em um determinado período de tempo e 
CENO, a concentração do efluente que não causa efeito crônico observável, 
em  %(CETESBb, 2013). 
 
Figura 2: Exemplo de série de diluição típica 
 
Fonte: Adaptado EPAb,2010 
 
O tipo de ensaio de toxicidade a ser realizado pelas indústrias  (agudo 
ou crônico) dependerá das exigências presentes na Licença de Operação da 
















4.2 Legislações federais e estaduais 
 
O controle ecotoxicológico dos efluentes foi introduzido no Brasil com a 
Resolução do CONAMA sob n0 375/05 e posteriormente alterado pela 
Resolução CONAMA sob n0 430/11 que prescreve no caput do artigo 18: 
 
Art 18. O efluente não deverá causar ou possuir 
potencial para causar efeitos tóxicos aos organismos 
aquáticos no corpo receptor, de acordo com os critérios 
de ecotoxicidade estabelecidos pelo órgão ambiental 
competente. (BRASIL, 2011) 
 
A Resolução também apresenta critérios de ecotoxicidade para 
empreendimentos e atividades que são aplicáveis, caso os órgãos ambientais 
dos estados não os tenham especificados. A Resolução sob n0 430/11 
estabelece alguns critérios de toxicidade  para o lançamento de efluentes, 
porém, também indica em seu texto que o órgão ambiental competente de 
cada Estado pode definir os seus critérios.  
No Brasil apenas cinco Estados dispõem de legislações específicas para 
o tema, sendo eles:  Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul e Paraná. Em relação ao Estado do Rio Grande do Sul, que já teve 
regulamentação própria e por isto consta nesta relação, atualmente encontra-
se revogada. 
Na Tabela 1 a seguir é apresentado um resumo das exigências das 
legislações estaduais e federal.
Tabela 1 – Resumo das normatizações brasileiras referente à ecotoxicidade de efluentes. 
Ano Competência Normativa Critério Observações 




Toxicidade aguda: UT<8 (Unidade de 
Toxicidade) –– peixes Brachydanio R. 
 
- Poderão ser exigidos padrões de toxicidade crônica 
dependendo do tipo da empresa. 
2000 São Paulo SMA n0 03/2000 
Toxicidade aguda: DER≤ (CE50 ou 
CL50)/100; Toxicidade crônica: DER≤ 
CENO/10 
Os limites de toxicidade podem ser reavaliados se forem 
apresentados certos estudos. 
2002 Santa Catarina 
Portaria n0  
017/02 
Termos gerais: PER≤FD%/2 
- Apresenta limites máximos de toxicidade aguda(Daphnia 
magna e Vibrio fisheri) para industriais de certas 
categorias. 
- CECR: vazão máxima do efluente e a vazão Q7,10 do rio. 
2010 Paraná CEMA n0 081/10 
Toxicidade aguda: FT< 8 (geral em 
2010); FT<4 (a partir de 2014) e FT< 2 
(em 2018); Efluente lançado em 
corpos de água doce Classe 1 e 2: 
CECR≤30/FT; Toxicidade crônica: Rio 
Classe 1 e 2: CECR≤CENO 
- Limite varia de acordo com o tipo do efluente e metas 
progressivas de redução FT. 
- Critério para classes diferentes de corpos hídricos. 
- Estabelece organismos testes específicos para cada 
categoria de efluente industrial. 





CONAMA n0  
430/11 
Toxicidade aguda: Rio Classe 1 e 2: 
CECR≤30/FT 
Toxicidade crônica: Rio Classe 1 e 2: 
CECR≤CENO 
- Diferenciação de critério para classes diferentes de 
corpos hídricos. 
- CECR: vazão média do efluente e a vazão Q7,10 do Rio. 
2016 





Revoga a Resolução 129/2006 onde era estabelecido 
critérios e informa que está em revisão dos padrões. 






 Cada normativa apresenta nomenclaturas e parâmetros particulares, 
porém, a análise é fundamentada em critérios semelhantes.  
 De acordo com Deliberação da Comissão Estadual de Controle 
Ambiental (CECA) sob n0 1.948, de 04 de Setembro de 1990, o padrão de 
Toxicidade para o Estado do Rio de Janeiro é limitado com base na Unidade de 
Toxicidade ou Fator de Diluição (UT), conforme Equação 1 a seguir (RIO DE 
JANEIRO, 1990): 
 
                                               𝑈𝑇 = !""
!"#$
            (1) 
 
 A sigla CENO, para este caso, é definida como a concentração de efeito 
não observada, ou seja, a maior concentração de um efluente líquido industrial 
que não causa efeito letal em peixes, em um prazo de 48 horas, em testes de 
toxicidade. Observado o prazo curto do ensaio, o critério utilizado na 
deliberação é o teste de toxicidade aguda. Além disso, o padrão de toxicidade 
primordial é estabelecido para somente um nível trófico, o peixe Brachydanio 
Rerio. As exigências adicionais de toxicidade crônica podem ser estabelecidas 
em casos específicos (RIO DE JANEIRO, 1990). 
 Para o Estado de São Paulo, a Resolução da Secretaria de Meio 
Ambiente (SMA) sob n0 03/2000 implementa o controle ecotoxicólogico com 
base na Diluição do Efluente no Corpo Receptor (DER), como indica a 
Equação 2 (SÃO PAULO, 2000). 
 
𝐷𝐸𝑅 = !"#ã!  !é!"#  !"  !"#$!%&!.!""
!"#ã!  !é!"#  !"  !"#$!%&!!!!,!"!"  !"#$"  !"#"$%&!
                             (2) 
 
 Sendo Q7,10 a vazão crítica anual do corpo receptor considerando a 
média de 7 dias consecutivos com probabilidade de retorno em 10 anos. De 
acordo com a Resolução, os limites podem ser reavaliados pelo Órgão 
Ambiental de São Paulo (CETESB) seguindo alguns critérios de avaliação: 
apresentação de estudo de toxicidade a pelo menos três espécies de 
organismos aquáticos, variabilidade da toxicidade ao longo do tempo e estudo 






 De acordo com a Portaria sob n0 017/02 do Estado de Santa Catarina a 
padronização é realizado com base no Fator de Diluição (FD), representando a 
primeira de uma série de diluições de uma amostra na qual não mais se 
observa efeitos tóxico agudos aos organismos-teste. Com isso, são 
estabelecidos limites máximos de toxicidade aguda para os microcrustáceos  
Daphnia magna e para as bactérias Vibrio fischeri de diferentes categorias de 
efluentes. Além disso, para todas as atividades consideradas potencialmente 
causadoras de degradação ambiental, o Percentual do Efluente no Corpo 
Receptor (PER) apresentado pela Equação 3 deverá seguir a premissa 
estabelecida pela Equação 4 (SANTA CATARINA, 2002). 
 
𝑃.𝐸.𝑅 = !"#ã!  !á!"#$  !"  !"#$!%&!.!""
!"#ã!  !á!"#$  !"  !"#$!%&!!!!,!"!"  !"#$"  !"#"$%&!
                        (3) 
 
PER≤  50/FD                                                            (4) 
 
 Para o Estado do Paraná, os critérios e padrões de ecotoxicidade são 
estabelecidos pela Resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente 
(CEMA) sob n0 081/10. Assim como a Portaria sob n0 017/02, a Resolução 
também avalia a toxicidade do efluente com base em um fator, neste caso, 
nomeado como Fator de Toxicidade (FT). O FT é um número adimensional que  
também expressa a maior concentração de efluente que não causa efeito 
deletério agudo aos organismos, num determinado período de exposição, nas 
condições do efluente ou controle da qualidade dos corpos de água. Além 
disso, a Resolução traz metas progressivas de redução de toxicidade e 
padrões de lançamento avaliados de acordo com a qualidade do corpo 
receptor. É indicado que a concentração de efluente no corpo receptor (CECR) 
descrita na Equação 5 deverá ser menor ou igual à concentração que não 
cause efeito crônico aos organismos aquáticos de, pelo menos, dois níveis 
tróficos, seguindo algumas premissas como as indicadas na Tabela 1 
(PARANÁ, 2010). 
 
𝐶𝐸𝐶𝑅 = !"#ã!  !á!"#$  !"  !"#$!%&!.!""
!"#ã!  !á!"#$  !"  !"#$!%&!!!"#ã!  !í!"#$  !"  !"#$"  !"#"$%&!







 Os organismos testes também são especificados na Resolução do 
Paraná de acordo com a tipologia do efluente e o corpo receptor destes. 
 Em esfera federal, na qualidade de regra geral, têm-se as condições e 
padrões definidos na Resolução CONAMA sob n0 430/11 (BRASIL, 2011). A 
Resolução também define o Fator de Toxicidade (FT) de forma muito 
semelhante ao citado anteriormente nos respectivos Estados e os padrões de 
Concentração do efluente no corpo receptor (CERC), conforme Equação 6. 
Entretanto, para a Resolução Federativa, a vazão do efluente é apresentada de 
forma mais ampla, ficando a critério do órgão ambiental competente definir as 
vazões de referência do efluente e do corpo receptor, assim como também se 
percebe nas análises das diretrizes dos Estados acima citados. 
 
∗ 𝐶𝐸𝐶𝑅 = !"#ã!  !"  !"#$!%&!.!""
!"#ã!  !"  !"#$!%&!!!"#ã!  !"  !"#"!ê!"#$  !"  !"!"#  !"#"$%&!
                (6) 
 
Por fim, no final de 2016, a Resolução CONSEMA sob no 334/2016 
revogou a Resolução sob no 129/2006, que dispõe sobre a definição de 
critérios e padrões de emissão para toxicidade de efluentes líquidos lançados 
em águas superficiais do Estado do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO 
SUL, 2016). A Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul (FIERGS), por 
meio de seu Conselho de Meio Ambiente e Sustentabilidade (CODEMA)  criou 
um Grupo de Trabalho para verificar a aplicabilidade da norma estadual. De 
acordo a Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul – FIERGS 
- (2016) durante os anos de vigor da Resolução, verificou-se que as empresas 
constataram que a norma além de altamente restritiva, apresentava 
dificuldades técnicas e tecnológicas para seu cumprimento. Essa revogação 
traz a tona discussões sobre a aplicabilidade real de todas as legislações 
apresentadas . 
 
4.3 Discussões a cerca das comparações das normativas federais e 
estaduais 
 
Todas as normatizações apresentadas estabelecem limites de descarte 






peculiaridade. É importante ressaltar que perante a lei sempre é válido  que for 
mais restritivo, não podendo, desta forma, haver sobreposição de normativas 
menos restritivas pelas mais limitativas.  
A afirmação da Resolução CONAMA sob n0 430/11, que dispõe que o 
efluente não deverá causar ecotoxicidade e isso significa que o órgão 
ambiental deve autuar o emissor com base na constatação direta de que o 
efluente causa efeitos tóxicos (agudos ou crônicos) no corpo receptor. Essa se 
dá pela realização de ensaio ecotoxicológico com amostra coletada no corpo 
receptor à jusante do lançamento do efluente. No entanto, em termos práticos, 
essa constatação torna-se de difícil realização, visto que seria necessária uma 
amostragem das águas do corpo receptor no local onde há a mistura completa 
do efluente, ou seja, ou a empresa deverá realizar monitoramentos no rio à 
montante do seu lançamento e a jusante ou realizar estudos de dispersão reais 
do seus efluente no rio (CETESBb,2013).  
Outro ponto interessante é a diferença de critérios entre os 
regulamentos. No Estado de São Paulo, a Resolução SMA sob nº 03/2000 
estabelece como critério o D.E.R≤ CENO/10, enquanto as demais legislações 
apresentam limites na ordem de CECR≤CENO para a mesma classe do rio. As 
diferenças nas normatizações traz a tona debates de qual seria o limite máximo 
assertivo de toxicidade permitida nos lançamentos de efluentes pela indústria 
no Brasil. Nas normativas também não é limitado quando o efluente não teria 
efeito tóxico nenhum, por exemplo, para um CENO igual a 100% teríamos um 
efluente praticamente não tóxico e dependendo do resultado que se obtenha 
no cálculo do DER ou o CECR, se forem maiores que as comparações 
definidas nos regulamentos, poderia mesmo assim ser considerado um não 
atendimento da norma. 
Além disso, é possível observar que alguns Estados especificam as 
espécies a serem utilizadas nos biotestes e em outros não há imposição. 
Todavia, conforme Magalhães e Filho (2008), a sensibilidade de um organismo 
a um poluente pode variar, um nível seguro para uma espécie de peixe “A” 
pode não ser para espécie “B” que faz parte da mesma comunidade biológica, 
podendo cada espécie apresentar uma sensibilidade à uma determinada 
substância. Segundo Ribo (1997), é recomendável que sejam avaliados os 






biota aquática, de preferência pertencentes a diferentes níveis tróficos da 
cadeia alimentar (conforme Figura 3). Também não é possível extrapolar o 
efeito tóxico de uma substância sobre organismos de determinada espécie 
para organismos de outras espécies (Reginatto, 1998).  
 
Figura 3: Exemplo de cadeia alimentar do ecossistema aquático em três níveis tróficos   
 
Fonte: Costa et. al., 2008 
 
A escolha do organismo-teste geralmente se utiliza de alguns critérios de 
seleção de espécies, dentre eles, buscar, se possível, uma espécie nativa para 
a melhor representatividade dos ecossistemas (Rand e Petrocelli,1995).  Essa 
prática não ocorre com frequência no Brasil, uma vez que a base técnica 
utilizada para a normatização são normas europeias e americanas. De acordo 
com Jaconett (2005) os organismos Daphnia similis e Ceriodaphnia dubla 
padronizados internacionalmente e recomendados pela Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo (CETESB) para os ensaios de Ecotoxicidade não 
ocorrem naturalmente nos corpos d'água brasileiros. 
 
4.4. Discussão a cerca da comparação com normativas internacionais 
  
 A padronização de testes de toxicidade utilizando organismos aquáticos 
iniciou-se na década de 80, sendo as principais as agências ambientais dos 
Estados Unidos e da Europa (EPA 1996, 2002, OECD 1984-2004). O marco 
regulatório foi o chamado “Clean Water Act” e garantiu para a Agência de 
Proteção Ambiental Americana a implantação de programas de controle da 






requerimentos para a fixação de padrões de qualidade da água para todos os 
contaminantes de águas superficiais. Em 1984, a EPA estabeleceu o uso de 
organismos para fins de monitoramento da qualidade da água, o chamado 
‘Monitoramento Biológico’ ou, simplesmente, ‘Biomonitoramento’ (EPAa, 1991). 
Ao mesmo tempo, a Organização para Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento (OECD), na Europa, lançava uma série de protocolos de 
testes com organismos aquáticos como algas, microcrustáceos e peixes 
(Magalhães e Filho, 2008).  
A Agência de Proteção Ambiental Americana (EPA) recomenda, assim 
como fizeram também as normativas brasileiras, a utilização de mensuração 
com a chamada de Unidade de Toxicidade (TUs). Essa unidade é expressa em 
função da porcentagem do resultado de ecotoxicidade do efluente, sendo para 
toxicidade aguda TUa = 100/CL50 e para toxicidade crônica TUc = 100/CENO. 
Os critérios de qualidade de água são definidos para um gama muito grande de 
substâncias (EPAb, 2010). 
Quanto os WET testes demostram que os efluentes excedem a 
quantidade permitida, o principal mecanismo utilizado é o estudo de Avaliação 
de Redução de Toxicidade ou ART (em inglês TRE: Toxicity Reduction 
Evaluation). O TRE é um processo interativo se utiliza de informações de 
identificação dos causadores de toxicidade e de ferramentas de redução destas 
concentrações (EPAb, 2010). 
Um desses estudos é o AIT - Avaliação e Identificação da Toxicidade 
(Toxicity Identification Evaluation – TIE). O AIT integra técnicas de 
fracionamento de amostras e testes de toxicidade (Fase I), análises químicas 
(Fase II) e confirmação da toxicidade (Fase III), fornecendo uma ideia mais 
precisa do tipo de composto que está envolvido na toxicidade para a biota 
aquática (metais, ânions inorgânicos, compostos orgânicos polares e não 
polares, voláteis, oxidantes, etc.)(EPAb, 2010). Segundo Magalhães e Filho 
(2008) também já são realizados estudos sobre a redução de toxicidade em 
estações de tratamento de efluentes líquidos, domésticos e industriais no 
Brasil. 
 Na Alemanha a normatização do lançamento de efluentes é definida na 
WHG (em alemão:Wasserhaushaltsgesetz, Lei de Recursos Hídricos). Essa 






do limite de toxicidade de lançamento para 60 ramos de atividades diferentes e 
a outra quanto ao impacto ambiental dos efluentes a partir da avaliação de 
parâmetros físico-químicos e ecotoxicológicos, introduzindo o conceito da 
“unidade nociva”, na qual a empresa lançando efluentes são taxados conforme 
o grau da carga poluidora residual apurado neste efluente (SAAR, 2000). 
 Por fim, a identificação dos agentes causadores de toxicidade aguda ou 
crônica e de isolar os compostos pode ser muito mais difícil se for comparar 
com a quantificação puramente química dos limites estipulados para 
substâncias e compostos. Além disso, mesmo com a identificação da causa e 
do agente da toxicidade, o controle da fonte poluidora, especialmente no que 
se diz a respeito do custo das soluções, pode ser muito complexo e está em 
constantes estudos e análises. Todos esses fatores devem ser levados em 
conta por parte dos órgãos reguladores para que sejam tomadas decisões 
apropriadas quanto aos prazos para adequação e principalmente quais serão 












5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O estudo da Ecotoxicologia é, portanto, de suma importância para 
investigar os efeitos do efluente composto por uma mistura de substâncias ou 
até mesmo substâncias químicas isoladas e seus descarte no meio ambiente. 
Diferentes tipos de testes devem ser realizados para avaliar a toxicidade do 
agente tóxico e garantir que este não irá causar danos à biota, considerando as 
interações químicas, físicas e biológicas com os fatores abióticos do ambiente.  
Os resultados dos testes devem ser empregados como instrumento 
regulador, proibindo ou liberando o uso de novos produtos químicos. Além de 
identificarem possíveis danos que estão ou serão causados ao meio ambiente. 
Este trabalho buscou entender o avanço nas normativas brasileiras  
perante os efluentes industriais e o histórico mundial. No Brasil, apenas alguns 
Estados possuem normatização específica para o controle de ecotoxicidade e 
para demais estados a Resolução geral a ser atendida está sob n° 430/2011 do 
CONAMA.  
Os critérios e definições estabelecidas pelas normatizações brasileiras 
foram baseados nas promulgações europeias e americanas. Foi possível 
entender também por este trabalho que cada regulamento possui as suas 
particularidades e, dentre muitas vezes, restrições diferentes para a mesma 
classe de rio. Essas diferenças explicitam a dificuldades de se entender e 
estabelecer um limite permitido assertivo de toxicidade para o lançamento de 
efluentes industriais. Outro ponto de atenção observado é que por diversas 
vezes não é levando em conta verificação dos efeitos à Jusante do lançamento 
do efluente ou a avaliação da dispersão real do efluente no corpo receptor.  
Além disso, alguns Estados possuem avançados estudos quanto aos tipos de 
efluentes que são lançados nas águas do Estado, como é o caso do Paraná e 
Santa Catarina e outros não possuem critérios específicos.  
Ademais, a imposição de espécies a serem utilizadas nos testes também 
pode ser um problema, visto que a sensibilidade dos organismos, 
principalmente dependendo do nível trófico e da substância a ser exporta,  
pode variar significativamente. Desta forma, as normativas poderiam 






níveis tróficos e, se possível ainda, utilizar espécies nativas para que se possa 
obter uma melhor representatividade do ecossistema de estudo.  
 Outro fato importante observado é o texto da Resolução SMA 03/2000 
que apresenta critérios e estudos que o empreendedor poderá realizar de 
modo que se possa ser reavaliado os limites de toxicidade pré-estabelecidos. 
Essa possibilidade de abertura para discussão é muito importante, uma vez 
que os estudos dos efeitos e impactos que geram ecotoxicidade nos recursos 
hídricos e efluente devem ser frequentes e, desta forma, as normatizações 
devem ser renovadas e inovadas visando o acompanhamento do 
conhecimento do tema e seus avanços. Normativas que não são feitas 
avaliados periódicas podem ser tornar obsoletas, tornando a avaliação 
ecotoxicológica enfraquecida ou incoerente.  
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